
MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PARÁ
PLANO GERAL DE ATUAÇÃO

PLANOS DE ATUAÇÃO DAS PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

FORMULÁRIO PARA O PREENCHIMENTO DOS PAs
PERÍODO DE MARÇO/2020 A DEZEMBRO/2021

Plano de Atuação enviado em: 12/03/2020

OBJETIVO DO FORMULÁRIO

O presente formulário tem por objetivo reunir em um único documento, por meio de sistema informatizado, o
planejamento das Procuradorias e Promotorias de Justiça, para um determinado período. Encontra-se pautado na base
estratégica do Plano Geral de Atuação (PGA), fruto de processo democrático realizado com a Instituição e com a
sociedade paraense. É formado por 06(seis) campos, a saber: 1-Identificação; 2- Principais Problemas do Município; 3-
Objetivo; 4- Operacionalização do Plano de Atuação; 5- Recursos Necessários; 6- Considerações Finais.

BASE ESTRATÉGICA
Objetivo Geral do Ministério Público: 
Contribuir para a consolidação do Estado Democrático de Direito e para a construção de uma sociedade livre, justa e
solidária em todo o território do estado do Pará.
Objetivo do Plano Geral de Atuação (PGA): 
Combater a corrupção e a improbidade administrativa e realizar o controle da administração pública a partir das áreas
de atuação do Ministério Público, com ênfase temática na defesa da saúde, da educação, da segurança pública e do
meio ambiente, observando-se a infância e juventude e os direitos sociais fundamentais.
Desafios Institucionais (PGA): 
*Migrar do modelo de Ministério Público burocrático para o modelo gerencial proativo capaz de atuar
*Incrementar a capacidade de planejamento e gestão, inclusive dos órgãos de execução, com equilibrio de atuação
entre as atividades judicial e extrajudicial e a adequação entre capacidades e demandas;
*Aprimorar a comunicação do Ministério Público com a sociedade;
*Fomentar parcerias para o fortalecimento institucional;
*Desenvolver e aprimorar mecanismos de apoio sistemático ao acompanhamento e à avaliação de políticas públicas,
com a capacidade de identificar áreas e temas ainda não alcançados pelo Ministério Público.
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FORMULÁRIO PARA O PREENCHIMENTO DOS PAs
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1. IDENTIFICAÇÃO
Município Belém
Órgao de Administração: Coordenadoria da Promotoria de Justiça de Defesa Comunitária, da Cidadania,

dos Direitos Constitucionais Fundamentais e dos Direitos Humanos de Belém
Procuradoria/Promotoria de
Justiça especializada:

Promotoria de Justiça de Defesa do Cidadão e da Comunidade de Belém

Coordenador(a) ou PJ indicado
por seus pares/sorteado:

FIRMINO ARAUJO DE MATOS                      

Vice-Coordenador(a):

Histórico de Alteração de coordenador e vice do PA
Membro Tipo Data alteração

FIRMINO ARAUJO DE MATOS                      Coordenador 02/03/2020

Cargo de PJ Nome do Membro Data Final Vinculação Situação
Promotor de Justiça de Defesa do

Cidadão e da Comunidade de Belém

FIRMINO ARAUJO DE MATOS          

           

31/12/2021 Titular [1]

Situação: 1- Participou 2- Afastamento legal 3- Não participou - sem justificativa 4- PJ indicado 

2. PRINCIPAIS PROBLEMAS DO MUNICÍPIO
Descrições dos problemas: Área temática que o problema se refere: 

1- Deficiente grau de conhecimento, pela população, quanto a seus
direitos, com reflexos diretos no exercício da cidadania.

[10] Cidadania

2- Distanciamento entre MP e sociedade, com consequente prejuízo a
uma atuação mais efetiva, eficiente e eficaz em defesa da cidadania.

[10] Cidadania

3- Baixa transparência e conhecimento das ações de políticas públicas
programadas e realizadas pelo poder público municipal.

[10] Cidadania

Classificação área temática:1- Improbidade 2- Saúde 3- Educação 4- Segurança Pública 5- Meio Ambiente 6- Infância e Juventude 7- Consumidor 8- Direitos

Constitucionais 9- Procedimental Interna 10- Outros (especificar) 

3. DESCRIÇÃO DO PLANO DE ATUAÇÃO 
Objetivos: 

Descrição do objetivo: Área Temática que o objetivo se refere: 
Capacitar lideranças e outros atores com atuação nas
comunidades de Belém, com noções básicas de Direito.

[10] Cidadania

Classificação área temática:1- Improbidade 2- Saúde 3- Educação 4- Segurança Pública 5- Meio Ambiente 6- Infância e Juventude 7- Consumidor 8- Direitos

Constitucionais 9- Procedimental Interna 10- Outros (especificar) 
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Justificativa: Quem não conhece seus direitos, dificilmente conseguirá defendê-los de forma
qualificada.
Sob essa perspectiva, a Promotoria de Justiça de Defesa do Cidadão e da
Comunidade de Belém pretende desenvolver o projeto "Formação de Agentes
Comunitários de Cidadania e Justiça", que objetiva proporcionar aos que dele
participem, noções básicas de Direito, contribuindo, pois, para a diminuição do
déficit de cidadania existente na sociedade brasileira, que se reflete (em maior
intensidade, inclusive) no município de Belém.

Descrição do objetivo: Área Temática que o objetivo se refere: 
Desenvolver prática sistemática de oitiva da população do
município de Belém, para identificação das demandas
prioritárias.

[10] Cidadania

Classificação área temática:1- Improbidade 2- Saúde 3- Educação 4- Segurança Pública 5- Meio Ambiente 6- Infância e Juventude 7- Consumidor 8- Direitos

Constitucionais 9- Procedimental Interna 10- Outros (especificar) 

Justificativa: Para exercer, efetivamente, seu papel de "braço de defesa da cidadania",
necessita o Ministério Público estreitar vínculos com a sociedade, utilizando, para
tanto, reuniões e  audiências públicas, e outros instrumentos de atuação
extrajurisdicional. 

Descrição do objetivo: Área Temática que o objetivo se refere: 
Elaborar proposta de reestruturação do programa "O
Ministério Público e a Comunidade", para posterior
encaminhamento à Administração Superior do Ministério
Público.

[10] Cidadania

Classificação área temática:1- Improbidade 2- Saúde 3- Educação 4- Segurança Pública 5- Meio Ambiente 6- Infância e Juventude 7- Consumidor 8- Direitos

Constitucionais 9- Procedimental Interna 10- Outros (especificar) 

Justificativa: Para exercer, efetivamente, seu papel de "braço de defesa da cidadania",
necessita o Ministério Público estreitar vínculos com a sociedade, utilizando, para
tanto, reuniões e audiências públicas, e outros instrumentos de atuação
extrajurisdicional.

Descrição do objetivo: Área Temática que o objetivo se refere: 
Avaliar o grau de implementação do Plano Plurianual do
Município de Belém, referente ao período 2018/2021.

[10] Cidadania

Classificação área temática:1- Improbidade 2- Saúde 3- Educação 4- Segurança Pública 5- Meio Ambiente 6- Infância e Juventude 7- Consumidor 8- Direitos

Constitucionais 9- Procedimental Interna 10- Outros (especificar) 

Justificativa: A qualidade dos instrumentos de gestão pública, da eficácia e da efetividade das
políticas públicas também depende do grau da participação e do controle público
e social da execução - ampliar a transparência e "accountability" é uma das
formas de alcançar resultados positivos.

4. OPERACIONALIZAÇÃO DO PLANO DE ATUAÇÃO 

Objetivo: Capacitar lideranças e outros atores com atuação nas comunidades de Belém,
com noções básicas de Direito.
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Atividade: Realização de atividade de capacitação em noções básicas de Direito, em bairro
do município de Belém.

Tipo de atuação: (  ) Judicial    ( X ) Extrajudicial    (  ) Procedimental Interna
Meta: Realizada 1 (uma) atividade de capacitação.
Prazo: 31/12/2021
Quantidade a Realizar: 1
Porcentagem a Cumprir: 100%
Responsáveis (Elaboração): Promotor de Justiça de Defesa do Cidadão e da Comunidade de Belém

(FIRMINO ARAUJO DE MATOS                      )

Parcerias 
Parceiro Interno Forma de Participação 

CEAF - Centro de Estudos e
Aperfeiçoamento Funcional               
                                

Realização de atividades de execução da capacitação, dentro das atribuições do
CEAF.

Subprocuradoria Geral de
Justiça,área técnico-administrativa   
                                    

Realização de atividades de execução da capacitação, dentro das atribuições de
unidades administrativas subordinadas à SGJ/TA.

ELIANE CRISTINA PINTO
MOREIRA

Colaborador na execução de projeto.

PAULO RICARDO DE SOUZA
BEZERRA

Colaborador na execução de projeto.

IVANILSON PAULO CORREA
RAIOL

Colaborador na execução de projeto.

SUMAYA SAADY MORHY
PEREIRA

Colaborador na execução de projeto.

WALDIR MACIEIRA DA COSTA
FILHO

Colaborador na execução de projeto.

MARCO AURELIO LIMA DO
NASCIMENTO

Colaborador na execução de projeto.

RAIMUNDO DE JESUS COELHO
DE MORAES

Colaborador na execução de projeto.

FREDERICO AUGUSTO DE
MORAIS FREIRE

Colaborador na execução de projeto.

IONE MISSAE DA SILVA
NAKAMURA

Colaborador na execução de projeto.

Parceiro Externo Forma de Participação 
MOVIMENTO REPÚBLICA DE
EMAÚS

Cessão de espaço para realização da capacitação do bairro do Benguí; auxílio
no trabalho de divulgação do projeto no bairro; inscrição e seleção de
participantes, e designação de colaboradores na execução de projeto.

Objetivo: Desenvolver prática sistemática de oitiva da população do município de Belém,
para identificação das demandas prioritárias.

Atividade: Realização de audiências públicas.
Tipo de atuação: (  ) Judicial    ( X ) Extrajudicial    (  ) Procedimental Interna
Meta: Realizadas 2 (duas) audiências públicas.
Prazo: 31/12/2021
Quantidade a Realizar: 2
Porcentagem a Cumprir: 100%
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Responsáveis (Elaboração): Promotor de Justiça de Defesa do Cidadão e da Comunidade de Belém
(FIRMINO ARAUJO DE MATOS                      )

Parcerias 
Parceiro Interno Forma de Participação 

Subprocuradoria Geral de
Justiça,área técnico-administrativa   
                                    

Realização de atividades de execução de audiência pública, dentro das
atribuições de unidades administrativas subordinadas à SGJ/TA.

ALCENILDO RIBEIRO SILVA Atuação conjunta na realização de audiência pública.
LUIZ MARCIO TEIXEIRA
CYPRIANO

Atuação conjunta na realização de audiência pública.

CARLOS STILIANIDI GARCIA Atuação conjunta na realização de audiência pública.
Parceiro Externo Forma de Participação 

Objetivo: Elaborar proposta de reestruturação do programa "O Ministério Público e a
Comunidade", para posterior encaminhamento à Administração Superior do
Ministério Público.

Atividade: Elaboração e encaminhamento à administração superior de 1 (uma) proposta de
reestruturação do programa "O Ministério Público e a Comunidade", em
consonância com a Resolução nº 007/2013, de 04 de abril de 2013, do Colégio
de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Pará.

Tipo de atuação: (  ) Judicial    (  ) Extrajudicial    ( X ) Procedimental Interna
Meta: Elaborada e encaminhada à administração superior, para análise e deliberação,

proposta de reestruturação do programa "O Ministério Público e a Comunidade".
Prazo: 31/12/2021
Quantidade a Realizar: 1
Porcentagem a Cumprir: 100%
Responsáveis (Elaboração): Promotor de Justiça de Defesa do Cidadão e da Comunidade de Belém

(FIRMINO ARAUJO DE MATOS                      )

Parcerias 
Parceiro Interno Forma de Participação 
Parceiro Externo Forma de Participação 

Objetivo: Avaliar o grau de implementação do Plano Plurianual do Município de Belém,
referente ao período 2018/2021.

Atividade: Realização de seminários com a finalidade de avaliar o grau de implementação
do Plano Plurianual do Município de Belém, referente ao período 2018/2021.

Tipo de atuação: (  ) Judicial    ( X ) Extrajudicial    (  ) Procedimental Interna
Meta: 2 (dois) seminários de avaliação da implementação do Plano Plurianual municipal

referente ao período 2018/2021 realizados, com a participação dos demais
membros do Ministério Público vinculados às Promotorias de Justiça de Defesa
Comunitária, da Cidadania, dos Direitos Constitucionais Fundamentais e dos
Direitos Humanos de Belém.

Prazo: 31/12/2021
Quantidade a Realizar: 2
Porcentagem a Cumprir: 100%
Responsáveis (Elaboração): Promotor de Justiça de Defesa do Cidadão e da Comunidade de Belém

(FIRMINO ARAUJO DE MATOS                      )

Página 5



MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PARÁ
PLANO GERAL DE ATUAÇÃO

PLANOS DE ATUAÇÃO DAS PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

Parcerias 
Parceiro Interno Forma de Participação 
Parceiro Externo Forma de Participação 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

Recursos Necessarios Qtd Descrição Disponibilidade
Interno -> Técnico-Administrativa -> Veículo 1 Condução de equipe e de

colaboradores para o local de
realização das atividades da
Promotoria de Justiça.

Disponível

Interno -> Técnico-Administrativa -> Servidor 3 Disponibilidade de servidores para
realização das atividades da
Promotoria de Justiça

Disponível

Interno -> Técnico-Administrativa -> Outro 3 a) Disponibilidade de bens
permanentes (mobiliário,
equipamentos de informática, áudio
e vídeo) e bens de consumo
(insumos e materiais de expediente)
necessários à realização das
atividades;
b) Cessão de auditório, salas
multiuso ou afins;
c) Serviços (de informática,
multimídia e de publicidade, criação
e produção de artes gráficas,
copeiragem, entre outros).

Disponível

Externo 1 Cessão de espaço adequado para a
realização da capacitação, com
disponibilidade de mobiliário e
pontos elétricos.

Não Disponível

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Desde agosto de 2019, a Promotoria de Justiça de Defesa do Cidadão e da Comunidade vem passando por processo
de reestruturação, estando, portanto, os objetivos e atividades previstos no presente Plano de Atuação, inseridos nesse
contexto.
Espera-se que o trabalho acima citado possa contribuir para que a PJ venha a desempenhar, em plenitude, as funções
que lhe foram atribuídas pela Resolução nº 003/2012-MP/CPJ, justificando, pois, sua existência, como órgão de
execução do Ministério Público do Estado do Pará.
Para tanto, o Promotor de Justiça que a titulariza conta com o apoio da Administração Superior do Ministério Público,
em consonância, entre outros, com o previsto no art. 3º da Resolução nº 003/2012-MP/CPJ.  
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